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Conselho Nacional de Justiça e controle externo do Judiciário

Daniela Olímpio de Oliveira, Advogada em Juiz de Fora e Especialista Direito Público.

O CNJ é um órgão composto por membros de origem não exclusiva do PJ. São quinze membros, sendo nove indicados pelo Judiciário; dois, pelo Procurador-Geral da República; dois, pelo Conselho Federal da OAB; e dois cidadãos - um indicado pela Câmara dos Deputados e um pelo Senado Federal.

A controvérsia está, portanto, no argumento de que um órgão, competente para controlar um dos Poderes do Estado brasileiro, seria composto por membros estranhos a este poder.

O detalhe, que foi o ponto chave da decisão prolatada pelo STF naquela ADIN, é que o CNJ é órgão do Judiciário (artigo noventa e dois, I-A, Constituição Federal de oitenta e oito), não havendo que se falar em controle externo.

Justamente. O STF destacou este pequeno detalhe que faz toda diferença. O CNJ é órgão próprio do Poder Judiciário (artigo noventa e dois, I-A, Constituição Federal de oitenta e oito), por disposição expressa da Emenda Constitucional-quarenta e cinco, barra dois mil e quatro, composto, na maioria, por membros deste Poder (artigo cento e três-B) - o que, aliás, não é prerrogativa do CNJ, a exemplo mesmo do STF, como bem lembrado pelo Pretório Excelso, que, inclusive, tem seus membros nomeados pelo Presidente da República com aprovação do Senado Federal (artigo cento e um, parágrafo único). Novamente, não há que se falar em controle externo.
Com isto, descartada ficou a argüição de inconstitucionalidade no que atine aos quesitos de composição, escolha e nomeação.

No que tange à competência, foi reforçado que o CNJ não interfere na função típica do Judiciário, ao contrário, tem o dever de zelar por sua autonomia. (artigo cento e três-B, parágrafo quarto, inciso primeiro). E se o "problema" é a fiscalização, como dito, o STF lembrou que no sistema existem as Corregedorias e os Tribunais de Contas, estes, sim, responsáveis por um controle externo.

O Ministro Relator ainda destacou que o STF, a partir da alínea "r", do inciso I, do artigo cento e dois, passou a ser competente também para rever os atos praticados pelo CNJ, conceituando-se (o STF) como "fiador da independência e da imparcialidade dos juízes, em defesa da ordem jurídica e da liberdade dos cidadãos". Conclusivamente, o CNJ não faz controle externo do Judiciário, que dirá controle definitivo.

Sendo assim, é de se perguntar, porque a dúvida ainda persiste: mais um órgão no ventre do Judiciário, com atribuições típicas de outros órgãos já...
